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PARECER	Nº 	
PROCESSO	Nº 118.00475/2024-55
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Suspende	a	obrigatoriedade	do	cumprimento
de	 obrigações	 tributárias	 acessórias	 por	 60
(sessenta)	 dias,	 com	 as	 exceções	 previstas;
concede	 remissão	 às	 parcelas	 com
vencimento	 original	 em	 8	 de	 maio	 e	 10	 de
junho	 de	 2024,	 referente	 ao	 parcelamento
sem	 ônus,	 para	 o	 IPTU	 e	 a	 TCL,	 referentes
aos	 imóveis	 dos	 bairros	 listados	 nesta	 Lei
Complementar,	 exceto	 quanto	 aos	 valores
recolhidos	espontaneamente.

I.	Relatório

	

Submetido	à	análise	desta	Comissão	de	Constituição	e	Justiça,	o	presente	Projeto	de	Lei	Complementar	N.º	006/2024,
de	 iniciativa	do	Governo	Municipal,	que	visa	 implementar	a	suspensão	da	obrigatoriedade	do	cumprimento	de
obrigações	tributárias	acessórias	por	60	(sessenta)	dias,	com	as	exceções	previstas;	concede	remissão	às
parcelas	com	vencimento	original	em	8	de	maio	e	10	de	 junho	de	2024,	 referente	ao	parcelamento	sem
ônus,	para	o	 IPTU	e	a	TCL,	 referentes	aos	 imóveis	dos	bairros	 listados	nesta	Lei	Complementar,	 exceto
quanto	aos	valores	recolhidos	espontaneamente,	do	que	se	passa	a	manifestar	conforme	segue.

Em	atenção	aos	trâmites	regimentais,	o	presente	PLCE	foi	apregoado	durante	a	045ª	Sessão	Ordinária	da	4ª	Sessão
Legislativa	Ordinária	da	XVIII	Legislatura,	realizada	pelo	Sistema	de	Deliberação	Remota	no	dia	22	de	maio	de	2024.

A	 Procuradoria	 desta	 e.	 Casa	 manifestou-se	 favoravelmente	 à	 tramitação	 do	 presente	 projeto,	 conforme	 teor	 do
parecer	prévio	constante	dos	autos.

Encaminhado	à	CCJ	para	parecer	conjunto.

Designado	como	Relator	este	Vereador,	que	subscreve.	É	o	relatório.

	

II.	Fundamentação

	

O	 Projeto	 de	 Lei	 Complementar	 prevê	 a	 adoção	 de	 medidas	 adicionais	 com	 o	 objetivo	 de	 mitigar	 as	 graves
consequências	 geradas	 pelo	 evento	 adverso	 Chuvas	 Intensas,	 que	 vem	 ocasionando	 dificuldades	 financeiras	 aos
contribuintes	gaúchos.

	

As	ações	previstas	nesta	proposição	estão	legalmente	respaldadas	pelo	teor	do	Decreto	nº	22.647,	de	2	de	maio	de
2024.

Compete	ao	Município	estabelecer	leis,	decretos	e	atos	relativos	ao	interesse	local,	conforme	dispõe	o	artigo	9º,	inc.
III,	da	LOM.

No	 mesmo	 sentido,	 compete,	 privativamente	 ao	 Prefeito,	 decretar	 estado	 de	 calamidade	 pública,	 consoante
preconizado	no	artigo	94,	inc.	XVII,	da	LOM.

Nesse	 contexto,	 a	 proposição	 se	 insere	 no	 âmbito	 da	 competência	 legislativa	 municipal	 Importa	 referir	 que
inexistente	vício	formal	de	ordem	subjetiva	no	presente	PLCE,	porquanto	se	trata	de	proposição	iniciada	pelo	Governo
Municipal	(art.	30,	inc.	I	e	III,	da	CF).

Consoante	ressalvado	pela	Procuradoria,	no	caso	de	calamidade	pública	reconhecida	pelo	Congresso	Nacional,	como
se	 revela	 a	 situação	 atual	 enfrentada	 pelo	 RS,	o	 artigo	 65,	 §	 1º,	 III,	 da	 Lei	 de	 Responsabilidade	 Fiscal	 (Lei
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Complementar	n.	101/00),	excepciona	o	cumprimento	das	condições	previstas	no	artigo	14,	desde	que	o	benefício
seja	destinado	ao	combate	à	calamidade	pública,	conforme	texto	legal	abaixo	colacionado:

Art.	 65.	Na	 ocorrência	 de	 calamidade	 pública	 reconhecida	 pelo	 Congresso	 Nacional,	 no	 caso	 da	 União,	 ou	 pelas
Assembleias	Legislativas,	na	hipótese	dos	Estados	e	Municípios,	enquanto	perdurar	a	situação:

[...]

§	1º	Na	ocorrência	de	calamidade	pública	reconhecida	pelo	Congresso	Nacional,	nos	termos	de	decreto	legislativo,	em
parte	ou	na	integralidade	do	território	nacional	e	enquanto	perdurar	a	situação,	além	do	previsto	nos	incisos	I	e	II	do
caput:

[...]

III	-	serão	afastadas	as	condições	e	as	vedações	previstas	nos	arts.	14,	16	e	17	desta	Lei	Complementar,	desde	que	o
incentivo	ou	benefício	e	a	criação	ou	o	aumento	da	despesa	sejam	destinados	ao	combate	à	calamidade	pública.

Ainda,	 na	 espécie,	 o	 Decreto	 legislativo	 nº	 36,	 de	 7	 de	 maio	 de	 2024[2],	 aprovado	 pelo	 Congresso	 Nacional,
reconheceu,	 para	 os	 fins	 do	 disposto	 no	 artigo	 65	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 101,	 de	 4	 de	 maio	 de	 2000	 (Lei	 de
Responsabilidade	 Fiscal),	 a	 ocorrência	 do	 estado	 de	 calamidade	 pública	 em	 parte	 do	 território	 nacional,	 para
atendimento	às	consequências	derivadas	de	eventos	climáticos	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Sul.

	

III.	Análise	de	Mérito

	

A	 proposta	 objetiva,	 em	 síntese,	 a	 suspensão,	 por	 60	 (sessenta)	 dias,	 da	 obrigatoriedade	 de	 cumprimento	 das
obrigações	tributárias	acessórias	pelo	sujeito	passivo,	com	exceção	da	emissão	de	Nota	Fiscal	de	Serviços	Eletrônica
(NFS-e),	 da	 escrituração	 e	 apresentação	 da	 Declaração	Mensal	 do	 Imposto	 sobre	 Serviços	 de	 Qualquer	 Natureza
(DECWEB),	e	da	apresentação	do	demonstrativo	da	receita	operacional.	As	instituições	financeiras	de	que	trata	a	Lei
Complementar	nº	956,	de	28	de	setembro	de	2022,	também	são	exceção	à	suspensão	do	cumprimento	de	obrigações
acessórias.

	

Ainda,	em	suas	razões,	aduz	o	Governo	Municipal	que	está	sendo	proposta	a	remissão	dos	créditos	 tributários	não
recolhidos	espontaneamente	referentes	às	parcelas	com	vencimento	original	em	8	de	maio	e	10	de	junho	de	2024,	do
parcelamento	sem	ônus,	relativas	ao	exercício	de	2024,	conforme	estabelecido	nas	alíneas	c	e	d	do	inc.	II	do	art.	4º	do
Decreto	nº	22.376,	de	19	de	dezembro	de	2023,	do	Imposto	sobre	a	Propriedade	Predial	e	Territorial	Urbana	(IPTU)	e
da	Taxa	de	Coleta	de	Lixo	(TCL),	dos	imóveis	localizados	nos	bairros	listados	no	projeto	de	Lei	Complementar.

A	 aprovação	 da	 presente	 proposição	 permitirá	mitigar	 os	 prejuízos	 econômicos	 sofridos	 pelos	 contribuintes	 porto-
alegrenses.

	

IV.	Conclusão

	

Verifica-se	 no	 presente	 feito	 o	 atendimento	 dos	 requisitos	 objetivos	 impostos	 pelo	 ordenamento	municipal,	 do	 que
este	Relator	conclui	não	haver	qualquer	óbice	para	a	sua	tramitação	nesta	Casa	Legislativa,	uma	vez	que	a	proposição
apresenta	conformidade	jurídica,	atendendo,	portanto,	ao	princípio	da	legalidade,	objeto	de	análise	desta	CCJ.

Ante	o	exposto,	entendo	pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	à	tramitação	do	presente	Projeto	de	Lei
Complementar	do	Executivo	e,	no	mérito,	pela	sua	aprovação.

	

		

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	11:43,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743627	e	o	código	CRC	7EEC5A43.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0743627
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	Orçamento	e	do	MERCOSUL	(CEFOR),	e	da	Comissão	de	Urbanização,	Transportes	e	Habitação
(CUTHAB),	contido	no	doc	0743627.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:49,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:50,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	Comassetto,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,
às	16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	22:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743674	e	o	código	CRC	DF89655B.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0743674
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	Orçamento	e	do	MERCOSUL	(CEFOR),	e	da	Comissão	de	Urbanização,	Transportes	e	Habitação
(CUTHAB),	contido	no	doc	0743627.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	João	Bosco	Vaz,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gilsomar	da	Silva,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Airto	João	Ferronato,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:55,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Jose	Albrecht,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	de	Souza	Robaina,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	21:22,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743676	e	o	código	CRC	5390C77D.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0743676
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	Orçamento	e	do	MERCOSUL	(CEFOR),	e	da	Comissão	de	Urbanização,	Transportes	e	Habitação
(CUTHAB),	contido	no	doc	0743627.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:46,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pablo	Sebastian	Andrade	de	Melo,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	16:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovani	Culau	Oliveira,	Vereador(a),	voto	SIM,	COM	RESTRIÇÕES,
em	27/05/2024,	às	16:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida
Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto
Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:06,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Karen	Santos,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	28/05/2024,	às	12:22,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743677	e	o	código	CRC	5328FED6.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0743677
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PARECER	-	VOTO

Voo	favorável	ao	Parecer	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744262	e	o	código	CRC	E014BD18.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0744262
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DESPACHO	-	GVJF

Vereador	José	Freitas	vota	sim	ao	parecer	0743627.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:32,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744253	e	o	código	CRC	F184B69C.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0744253
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CERTIDÃO

CERTIFICO	 que	 o	 Parecer	 Conjunto	 nº	 051/24	 –	 CCJ/CEFOR/CUTHAB	 contido	 no	 	 doc	 0743627	 	 (SEI	 nº
118.00475/2024-55	 –	 Proc.	 nº	 0364/24	 -	 PLCE	 nº	 006),	 de	 autoria	 do	 vereador	 Idenir	 Cecchim,	 foi
APROVADO	durante	Reunião	Conjunta	Extraordinária	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça,	Comissão	de	Economia,
Finanças,	Orçamento	 e	 do	Mercosul	 e	Comissão	de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação,	 realizada	no	dia	 28	de
maio	 de	 2024,	 conforme	Folha	de	Votação	CCJ	 (0743674),	 Folha	 de	Votação	CEFOR	 (0743676),	 Folha	de	Votação
CUTHAB	(0743677)	e	Despachos	(0744262	e	0744253).

CONCLUSÃO	DO	PARECER:	Pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	para	tramitação	do	Projeto	e,	quanto
ao	mérito,	pela	aprovação	do	Projeto.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ricardo	Silveira	Castro,	Assistente	Legislativo,	em	28/05/2024,	às
15:15,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744362	e	o	código	CRC	689DA0DD.

Referência:	Processo	nº	118.00475/2024-55 SEI	nº	0744362
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